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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003278-04.2015.815.2002  –  6ª  Vara  Regional  de
Mangabeira
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE:  Ramon da Silva Mendes
DEFENSOR PÚBLICO:  Maria  Elisabeth M.  Pordeus (OAB/PB 4971),  Maria  de
Fátima Andrade de Sousa (OAB/PB 5.394) e Adriano Medeiros Bezerra Cavalcanti
(OAB/PB 3.865)
APELADA: Justiça Pública

DOS  CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.
ROUBO  QUALIFICADO.  SENTENÇA.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
PRELIMINAR.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
EXCESSO DE PRAZO PARA O OFERECIMENTO
DA  DENÚNCIA.  INSTRUÇÃO  CRIMINAL
FINALIZADA.  ALEGAÇÃO  SUPERADA.  PLEITO
REJEITADO. PEDIDO DE DIMINUIÇÃO DA PENA.
REPRIMENDA BEM FIXADA. DESPROVIMENTO.

-  Se  existiu  eventual  constrangimento  ilegal  por
excesso de prazo no oferecimento da peça acusatória, o
mesmo restou superado com a finalização da instrução,
a teor da Súmula 52 do Superior Tribunal: “Encerrada
a fase da instrução criminal, fica superada a alegação
de constrangimento ilegal por excesso de prazo.”

-  Como  o  juiz  fixou  as  reprimendas  em  quantum
necessário  e  suficiente  à  reprovação  e  prevenção  de
crimes,  atendendo ao princípio da proporcionalidade,
mostrando  equilíbrio  entre  o  mal  cometido  e  a
retributividade da pena, não há que se falar em redução
da reprimenda.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em  rejeitar  a  preliminar  e,  no  mérito,  negar
provimento ao recurso.
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RELATÓRIO

Perante a 6ª  Vara  Regional  de  Mangabeira,   Ramon  da  Silva
Mendes,  devidamente qualificado,  foi  denunciado como incurso nas sanções do art.
157, § 2º, incisos I e II (sete vezes) c/c art. 29, todos do Código Penal.

Narra a exordial acusatória que, no dia 16 de março de 2015, por
volta das 23:00horas, no bairro do Geisel, o acusado subtraiu, mediante gave ameaça, o
aparelho celular das vítimas Thayná Carla Ribeiro e Carlos Henrique Sales de Melo.

Segundo a denúncia, as vítimas voltavam para casa quando foram
abordadas pelo acusado e seu comparsa, o adolescente J.A.M.S., que estavam numa
motocicleta SHINERAY, sendo que o garupa, possivelmente o acusado, utilizou um
revólver calibre 32, TAURUS, no momento em que anunciou o assalto.

Extrai-se ainda da peça inicial que foram subtraídos de Thayná
Carla Ribeiro e Carlos Henrique Sales de Melo aparelhos celulares, um NOKIA e um
SANSUNG S3, no que forma prontamente atendidos.

Denúncia devidamente recebida em 18 de maio de 2015. (fl. 53)

Instruído regularmente o processo, foram oferecidas as alegações
finais pelo Ministério Público (fls.74/77) e pela defesa (fls. 78/86).

O  MM. Juiz julgou procedente a pretensão punitiva exposta na
peça inaugural, para condenar Ramon da Silva Mendes, como incurso nas penas do art.
157, § 2º, incisos I e II c/c art. 70, ambos do Código Penal, fixando a reprimenda da
seguinte forma (fls. 87/98):

– Após  a  análise  das  circunstâncias  judiciais,  fixou  a  pena
base  em 5  (cinco)  anos  de  reclusão  e  40  (quarenta)  dias-multa.  Na  segunda  fase,
reconheceu duas circunstâncias atenuantes:  confissão espontânea,  motivo pelo qual
diminui a reprimenda em 2 (dois) meses de reclusão e  em 4 (quatro) dias-multa, e a
menoridade, tendo reduzido a pena base em 4 (quatro) meses de reclusão e em 6 (seis)
dias-multa,  o  que  resultou  em um patamar  de 4  (quatro)  anos  e  6  (seis)  meses  de
reclusão e 30 (trinta)  dias-multa.  Na terceira etapa,  em razão da causa de aumento
prevista no inciso II, § 2º do art. 157 do Código Penal, majorou a reprimenda para 6
(seis) anos de reclusão e para 40 (quarenta) dias-multa.

Por força do art. 70 do Código Penal, aumentou a pena em 1/6
(um sexto), totalizando uma reprimenda definitiva de 7 (sete) anos de reclusão, a ser
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cumprida em regime inicial semiaberto, e 80 (oitenta) dias-multa, no valor de 4 (quatro)
salários mínimos.

Irresignado com o decisório adverso, o censurado Ramon da Silva
Mendes recorreu a esta Superior Instância, pugnando, preliminarmente, pela nulidade
da sentença, vez que o magistrado não teria analisado o pedido de revogação da prisão
preventiva por excesso de prazo, que fora suscitado nas alegações finais. No mérito,
suscitou a redução da dosimetria da pena (fls. 124/129).

Ofertadas as contrarrazões ministeriais  (fls.  132/134),  seguiram
os autos, já nesta Instância, à Procuradoria de Justiça, que, em parecer, opinou pelo
desprovimento do recurso (fls. 137/144).

É o relatório.

VOTO 

O apelante suscita, em preliminar, a nulidade da sentença, pois
não a tese da defesa não foi examinada, qual seja,  o pedido de revogação da prisão
preventiva por excesso de prazo. No mérito, pugna pela redução da pena fixada.

1. DA PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA:

A defesa do apelante aduziu, preliminarmente, que, apesar de ter
mencionado  nas  alegações  finais  que  restou  configurado  constrangimento  ilegal
porquanto a denúncia foi oferecida com tardiamente, tal aspecto sequer foi apreciado
pelo magistrado na sentença, o que conduziria à nulidade da decisão.

Ora,  se  existiu  eventual  constrangimento ilegal  por  excesso de
prazo no oferecimento da peça acusatória, o mesmo restou superado com a finalização
da instrução, a teor da Súmula 52 do Superior Tribunal. Vejamos:

“Encerrada a fase da instrução criminal, fica superada a alegação
de constrangimento ilegal por excesso de prazo.” 

No mesmo direcionamento, cito precedentes:

94957147 - APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRELIMINAR. NULIDADE
DA SENTENÇA POR  FALTA DE  FUNDAMENTAÇÃO.  ERRO
MATERIAL. DECISUM JUNTADO DE FORMA INCOMPLETA.
OMISSÃO  CONFIGURADA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
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ACOLHIDA A PRELIMINAR  DE  NULIDADE.  EXCESSO  DE
PRAZO. ALEGAÇÃO SUPERADA. Faz-se necessário reconhecer a
nulidade da sentença que incorre em omissão por ter sido juntada aos
autos e levada à ciência das partes de forma incompleta, constituindo
inevitavelmente cerceamento à defesa do acusado. .. A teor do que
preceitua a Súmula nº52,  do STJ, "encerrada a instrução criminal,
fica superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo. "
(TJMG; APCR 1.0209.14.007846-7/001; Rel. Des. Jaubert Carneiro
Jaques; Julg. 21/06/2016; DJEMG 01/07/2016)

Além  do  mais,  se  o  constrangimento  ilegal  tinha  como
fundamento o excesso de prazo para o oferecimento da denúncia, tal alegação deveria
ter sido abordada em sede de habeas corpus, e não em alegações finais, de modo que tal
insurreição também resta superada pela preclusão. 

Portanto,   restou  prejudicada  a  preliminar  de  nulidade  da
sentença.

2. DO MÉRITO:

2.1 – DA REDUÇÃO DA PENA:

Insurge-se o apelante,  outrossim, quanto à pena imposta,  tendo
suscitado a  exacerbação da pena base.

Nos termos da sentença, o apelante foi  condenado a uma pena
base de 05 (cinco) anos de reclusão mais 40 (quarenta) dias-multa.

Após  análise  das  circunstâncias  judiciais,  o  Magistrado
considerou cinco delas como desfavoráveis, quais sejam, a culpabilidade (“mostrou-se
mediana”), a personalidade (“o acusado se mostra propenso a burlar regras – sociais e
jurídicas”), motivos do crime (“o acusado agiu pensando  apenas em satisfazer uma
motivação egoísta”) e circunstâncias do crime (“ o acusado praticou o crime durante a
noite e aproveitando-se do fato de que as vítimas não estavam em condições de reagir
no momento da abordagem”).

O Código Penal adotou o sistema da relativa determinação da pena,
ou seja,  a individualização é estabelecida pelo sistema legislativo,  a  quem incumbe
estabelecer,  em termos  abstratos,  os  limites  e  as  diretrizes  em que  se  situa  a  pena
(mínimo  e  máximo  cominado  em  abstrato,  balizamentos  de  cada  fase  do  sistema
trifásico),  sendo  complementada  pela  atividade  judicial,  ou  seja,  cabe  ao  juiz,
observando seus limites previamente impostos, fixá-la discricionariamente. 
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Na primeira  fase,  a  elevação da  pena,  malgrado não decorra  de
mera  operação  aritmética,  deve  guardar  correspondência  com  a  quantidade  de
circunstâncias judiciais incididas pelo agente. 

Considerando que são 08 (oito) as circunstâncias judiciais e que a
pena média (diferença que resulta da subtração da pena máxima pela mínima cominada
em abstrato), para o roubo, é de 06 (seis) anos, cada circunstância do artigo 59, CP,
poderia elevar a pena base em até 09 (nove) meses,  o que corresponde a 1/8  (um
oitavo) sobre a pena média.

Ressalto  que  a  observância  pura  desse  critério  faria  do  juiz  um
mero aplicador de Leis, ferindo de morte os princípios da individualização da pena e do
sistema trifásico (arts.  5º,  LXVI,  da  CF,  e 68 do CP).  Mas,  trata-se  apenas  de um
parâmetro a ser adotado, em se observando o princípio da discricionariedade motivada.

Logo,  as  05  (cinco)  circunstâncias  negativas  remanescentes
permitiriam ao julgador, pela média aritmética, aumentar a pena base em até  03 (três)
anos e 9 (nove) meses de reclusão. Como a pena base foi fixada em 5 (cinco) anos de
reclusão, obviamente, o apelante restou beneficiado.

A pena de multa foi fixada em 40 (quarenta) dias-multa, no valor
unitário  de  1/20  (um  vinte  avos)  do  salário-mínimo,  totalizando  2  (dois)  salários
mínimos vigentes à época do fato.

Este,  proporcionalmente à pena privativa de liberdade, se mostra
adequada, posto que abstratamente varia de 10 (dez) a 360 (trezentos e sessenta) dias-
multa, art. 49, CP.

Logo, mantenho a pena base em 5 (cinco) anos de reclusão e 40
(quarenta) dias-multa.

Em segunda fase de fixação da pena, o Magistrado reconheceu a
atenuante da confissão e diminuiu a pena em 2 (dois) meses e em 4 (quatro) dias-multa,
e ainda a atenuante da menoridade, para reduzir a pena em 4 (quatro) meses e 6 (seis)
dias-multa.

Devido à causa de aumento do emprego de arma de fogo, a pena
foi aumentada em 1/3, ficando em 6 (seis) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa.

O tipo penal prevê, pelo emprego de arma de fogo, aumento da
pena de um terço até a metade (art. 157, §2º). Não se trata de faculdade do julgador,
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mas  de  imposição  de  aplicação  da  causa  de  aumento,  quando  fundamentadamente
reconhecida na sentença.

O  quantum  de  aumento  utilizado  na  sentença  foi  o  mínimo
abstratamente previsto, de modo que, mais uma vez, o Juiz a quo agiu com acerto.

Por  fim,  o  Magistrado  considerou  que  restou  configurado  o
concurso  formal,  tendo  acrescido  a  pena  em  1/6  (um  sexto),  utilizando-se  da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na qual foram estabelecidos parâmetros
para o aumento da reprimenda de acordo com o número de infrações cometidas.

Assim, a pena definitiva corretamente foi fixada em 07 (sete) anos
de reclusão, em regime inicial semiaberto, e pena pecuniária em 80 (oitenta) dias-multa,
no valor de 4 (quatro) salários mínimos, não portanto havendo qualquer modificação a
ser feita.

Ante o exposto, rejeito a preliminar de nulidade da sentença e, no
mérito, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal e
revisor, dele participando, além de mim, Relator, o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor Álvaro Cristino Pinto
Gadelha Campos, Procurador de Justiça

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”  da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 29
(vinte e nove) dias do mês de setembro do ano de 2016.

João Pessoa, 05 de outubro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                  - Relator -
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